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REGISTRO EXTEMPORANEO DOS DADOS DE EMBARQUE.
MATERIALIZACAO DA INFRACAO. IMPOSICAO DA MULTA.
DENUNCIA ESPONTANEA.

A partir da Lei n° 12.350/2010, que alterou o art. 102 do Decreto-Lei n°
37/66, a multa aplicavel pelo descumprimento do prazo fixado pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil para o registro, no Siscomex, dos dados do
embarque, pode ser elidida, desde que a omissao seja sanada antes do inicio
de qualquer procedimento de fiscalizagao.

DENUNCIA ESPONTANEA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Tratando-se de penalidade cuja exigéncia se encontra pendente de
julgamento, aplica-se a legislagdo superveniente que venha a beneficiar o
contribuinte, em respeito ao principio da retroatividade benigna. Precedentes
da Camara Superior de Recursos Fiscais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros da 1* Turma Ordinaria da 2* Camara da Terceira Se¢ao

de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatério e
votos que integram o presente julgamento. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto
Nascimento e Silva Pinto e Joel Miyazaki, que negavam provimento ao recurso.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Joel Miyazaki - Presidente.
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 Data do fato gerador: 06/04/2006, 08/04/2006, 20/04/2006, 24/04/2006, 29/04/2006, 01/05/2006
 REGISTRO EXTEMPORÂNEO DOS DADOS DE EMBARQUE. MATERIALIZAÇÃO DA INFRAÇÃO. IMPOSIÇÃO DA MULTA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
 A partir da Lei nº 12.350/2010, que alterou o art. 102 do Decreto-Lei nº 37/66, a multa aplicável pelo descumprimento do prazo fixado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para o registro, no Siscomex, dos dados do embarque, pode ser elidida, desde que a omissão seja sanada antes do início de qualquer procedimento de fiscalização.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Tratando-se de penalidade cuja exigência se encontra pendente de julgamento, aplica-se a legislação superveniente que venha a beneficiar o contribuinte, em respeito ao princípio da retroatividade benigna. Precedentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgamento. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto e Joel Miyazaki, que negavam provimento ao recurso.
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Joel Miyazaki - Presidente. 
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto - Relator.
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Daniel Mariz Gudiño - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki (presidente), Winderley Morais Pereira, Daniel Mariz Gudiño, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo e Luciano Lopes de Almeida Moraes.
  Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e transcrevo abaixo o relatório que compõe a Decisão Recorrida. 
O presente processo trata da exigência do valor de R$ 30.000.00 consubstanciada no auto de infração de lis. 01 a 10, referente à multa regulamentar pela não prestação de informação sobre veiculo ou carga transportada, ou sobre operações que executar, prevista no artigo 107, inciso IV. alínea "e", do Decreto-lei 37/66. com a redação dada pelo artigo 77 da Lei 10.833/03 e nas Instruções Normativas 28 e 510. expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil em 1994 e 2005, respectivamente.
De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal, a autuada não registrou no prazo os dados de embarque referentes aos transportes internacionais realizados em julho de 2005 no Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro - ALF/GIG. Concernentes às cargas amparadas nas declarações de exportação - DDE's listadas no demonstrativo "AUTO DE INFRAÇÃO nº 717700/00/00035/10" (fl. 10). descumprindo. portanto, a obrigação acessória de que trata o artigo 37 da IN/SRF 28/94, alterado pelo artigo 1° da IN/SRF 510/05, uma vez que de acordo com o inciso II do artigo 39 da mencionada IN/SRF 28/94. considera-se intempestivo o registro dos dados de embarque nos despachos de exportação efetuados pelo transportador em prazo superior a dois dias.
Não se conformando com a exigência à qual foi intimada, a autuada apresentou impugnação às fls. 14 a 35 alegando. em síntese, que: 
- a autoridade lançadora utilizou norma posterior à ocorrência dos fatos geradores para aplicar a multa ora impugnada;
- à época dos referidos fatos não havia norma que estipulasse um prazo específico e certo para a realização dos referidos registros no Siscomex. devendo ser declarado nulo o auto de infração por ausência de tipificação válida capaz de aplicar penalidade às empresas de transporte aéreo internacional;
- as mercadorias embarcadas no dia 21.04.2006 foram informadas tempestivamente no Siscomex. considerando-se a Solução de Consulta n° 215/2004;
- a manutenção da cobrança da multa vai de encontro aos princípios da razoabilidade. da proporcionalidade e da isonomia. que devem ser observados pela Administração Pública, uma vez que a própria impugnante prestou todas as informações devidas e de forma espontânea;
- o prazo de dois dias para que o transportador aéreo registre os dados de embarque no Siscomex passou a viger somente em 15.02.2005, com a edição da IN/SRF 510/05. sendo inaplicável aos fatos narrados no presente lançamento , na medida em que norma de natureza punitiva não gera eleitos para atos praticados anteriormente à sua vigência , por violação aos princípios da irretroatividade, da segurança jurídica e da legalidade , evidenciando a nulidade, também por essa razão, do auto de infração, pois em nítida violação ao inciso IV do artigo 10 do Decreto 70.235/72;
- a multa contraria o disposto no inciso VI do artigo 2° da Lei 9.784/99 e no parágrafo 2º do artigo 113 do CTN, pelo fato de não possuir qualquer finalidade especifica a ela relacionada ou necessidade de proteger determinado bem jurídico, pois após o desembaraço aduaneiro da mercadoria embarcada considera-se concluído todo o procedimento fiscalizatório, não havendo qualquer possibilidade de se caracterizar dano ao erário;
- as normas utilizadas para embasar a aplicação da multa estão desvinculadas do interesse de aprimorar a fiscalização e a arrecadação de tributos, eis que toda fiscalização c recolhimento relativo a tributos já foram efetivamente efetuados;
- a penalidade. da forma como aplicada no caso vertente, viola os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da isonomia, pois o valor da multa não se altera, independentemente do quantitativo de registros informados intempestivamente, também porque seu valor é muitas vezes superior ao da multa por embaraço à fiscalização , cuja aplicação depende do valor aduaneiro da mercadoria e do caráter doloso, enquanto que o pequeno atraso na inclusão das informações no Siscomex não causa qualquer prejuízo à fiscalização;
- tendo em vista a inaplicabilidade da IN/SRF 510/05, é de ressaltar que a IN/SRF 28/94, em sua redação original, não previa um prazo especifico para a inserção das informações de dos dados de embarques das mercadorias no Siscomex, limitando-se a afirmar que referido procedimento deveria ser realizado imediatamente após respectivos embarques;
- o artigo 107 inciso IV alínea "e" do Decreto-lei 37/66, ao mencionar a expressão �deixar de prestar informações", não se aplica ao caso sob exame eis que a impugnante inseriu absolutamente todos os dados de embarque das mercadorias no Siscomex, conforme determinado pela Receita Federal;
- diversas datas de embarque de mercadorias nas aeronaves da impugnante corresponderam a sextas-feiras. sábados e domingos ou vésperas de feriado, mas que por razões econômicas não é viável a manutenção de pessoal especializado da impugnante para realizar atividades operacionais exclusivas no Siscomex. Portanto, foi exatamente por esses motivos e em atendimento aos princípios da finalidade e da motivação que foi proferida a Solução de Consulta 215/04. que não deixa dúvida quanto à impossibilidade de se realizar o inicio da contagem de prazo para registro das informações no Siscomex nas retro mencionadas datas, razão pela qual deve ser declarado nulo os lançamentos da multa relativamente Aquelas averbações realizadas no primeiro dia útil subseqüente ao respectivo embarque;
- por razões alheias a vontade do transportador aéreo o registro da DDE não pôde ser efetuado no exíguo estabelecido pela legislação, não obstante ter sempre agido espontaneamente e em total transparência. efetuando. por conseguinte, o registro no menor prazo possível:
- por diversas vezes no decorrer do ano de 2006 o Siscomex permaneceu indisponível, impossibilitando as transportadoras e demais intervenientes de inserir os dados de embarque das mercadorias transportadas, não podendo, por conseguinte, ser responsabilizada por fato alheio a sua vontade. Nesse sentido, pede para que seja resgatada a memória das panes de sistema ocorrida no mês de abril de 2006.
Por todo exposto, requer seja acolhida a presente defesa e. por conseguinte, declarada a nulidade do auto de infração, bem corno a desconstituição do crédito tributário apurado.
Sobreveio decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis/SC, que julgou, por unanimidade de votos, improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido. Os fundamentos do voto condutor do acórdão recorrido encontram-se consubstanciados na ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 06/04/2006, 08/04/2006, 20/04/2006, 24/04/2006, 29/04/2006, 01/05/2006
INFRAÇÕES DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 06/04/2006, 08/04/2006, 20/04/2006, 24/04/2006, 29/04/2006, 01/05/2006
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa: evidenciada a ausência de qualquer violação as disposições do Processo Administrativo Fiscal ou do Código Tributário Nacional, descabe a nulidade do auto de infração.
ARGÜIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
Não compete as autoridades administrativas proceder à análise da constitucionalidade ou legalidade das normas tributárias que regem a matéria sob apreço. posto que essa atividade é de competência exclusiva do Poder Judiciário: logo resta incabível afastar sua aplicação , sob pena de responsabilidade funcional.
PRESTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DOS DADOS DE EMBARQUE.
A partir da vigência da Medida Provisória 135/03. a prestação extemporânea da informação dos dados de embarque por parte do transportador ou de seu agente é infração tipificada no artigo 107, inciso IV, alínea "e" do Decreto-Lei 37/66, com a nova redação dada pelo artigo 61 da MP citada, que foi posteriormente convertida na Lei 10.833/03.
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 06/04/2006, 08/04/2006, 20/04/2006, 24/04/2006, 29/04/2006, 01/05/2006
PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. DENUNCIA ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. NATUREZA OBJETIVA DA INFRAÇÃO.
O instituto da denúncia espontânea, não alcança as penalidades aplicadas em razão do descumprimento de obrigações acessórias autônomas, como é o caso da informação dos dados de embarque de mercadoria destinada. A exportação, prestada fora do prazo estabelecido normativamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, infração essa que tem natureza objetiva e cuja sanção colima disciplinar o cumprimento tempestivo da obrigação acessória por parte dos transportadores e seus representantes.
DADOS DE EMBARQUE. INFORMAÇÃO INTEMPESTIVA. PENALIDADE APLICADA POR VIAGEM EM VEÍCULO TRANSPORTADOR.
A penalidade que comina a prestação intempestiva de informação referente aos dados de embarque de mercadorias destinadas à exportação é aplicada por viagem do veiculo transportador.
Inconformada com a decisão, apresentou a recorrente, tempestivamente, o presente recurso voluntário. Na oportunidade, reiterou os argumentos colacionados em sua defesa inaugural.
Afirma, ainda, que a aplicação da multa deve ser cancelada em virtude da observação do princípio da retroatividade da norma mais benigna, qual seja a Instrução Normativa RFB n° 1.096, de 13/12/2010, que deu nova redação ao artigo 37 da Instrução Normativa SRF no 28/1994, ampliando para 7 (sete) dias o prazo para o registro dos dados relativos às cargas destinadas à exportação no caso dos embarques por via aérea.
É o relatório
 Conselheiro Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
A recorrente foi autuada por ter prestado informações referentes a embarques aéreos de mercadorias após ultrapassado o prazo de dois dias previsto pelo caput do art. 37 da Instrução Normativa SRF n° 28/94, com a redação dada pela Instrução Normativa SRF nº 510/2005:
Art. 37. O transportador deverá registrar, no Siscomex, os dados pertinentes ao embarque da mercadoria, com base nos documentos por ele emitidos, no prazo de dois dias, contado da data da realização do embarque.
A prática desta conduta sujeitou a contribuinte à multa prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei n° 37/1966, com a redação dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833/2003:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
[...]
IV � de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
[...]
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; (grifo nosso)
O dispositivo estabelece para o transportador a obrigação de prestar à RFB, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre carga transportada em veículo de transporte de carga internacional, sendo que o descumprimento desta obrigação sujeita o infrator a multa no valor de R$ 5.000,00.
Da planilha anexa ao auto de infração de fls. 10 extrai-se que a recorrente, de fato, apresentou as informações referentes às cargas transportadas objeto do lançamento após transcorrido o prazo de dois dias contados da data de realização do embarque, configurando a conduta prescrita na norma supracitada.
A contribuinte afirma, contudo, que parte das infrações foram praticadas à luz de uma legislação que não especificava o prazo para a apresentação destas informações, de forma que, à época em que praticou os atos, na existiria previsão de penalidade. 
Em atenção ao alegado, transcreve-se o previsto no artigo 37 da Instrução Normativa SRF nº 28, de 27/4/1994, em sua redação original:
Art. 37. Imediatamente após realizado o embarque da mercadoria, o transportador registrará os dados pertinentes, no SISCOMEX, com base nos documentos por ele emitidos. (grifo nosso)
Este artigo foi modificado pela Instrução Normativa SRF nº 510, de 14/02/05, estabelecendo que o registro no Siscomex referente aos dados das mercadorias deveria ser feito no prazo de dois dias, contado da data da realização do embarque.
Posteriormente, em 13/12/2010, a redação do artigo 37 da IN SRF nº 28/1994 foi novamente modificada, desta vez pela IN RFB nº 1.096/2010, passando a vigorar nestes termos:
Art. 37. O transportador deverá registrar, no Siscomex, os dados pertinentes ao embarque da mercadoria, com base nos documentos por ele emitidos, no prazo de 7 (sete) dias, contados da data da realização do embarque. (grifo nosso)
Do exposto, constata-se que a RFB, em três oportunidades, alterou o prazo em comento, conforme demonstrado na tabela abaixo:
Instrução Normativa
Data de Publicação
Prazo

IN SRF nº 28/1994
28/04/1994
Imediatamente após realizado o embarque da mercadoria

IN SRF nº 510/2005
15/2/2005
Dois dias, contado da data da realização do embarque

IN RFB nº 1.096/2010
14/12/2010
Sete dias, contados da data da realização do embarque

A presente autuação tem por objeto condutas praticadas entre 03/04/2006 a 28/04/2006, já na vigência do prazo estabelecido pela IN SRF nº 510/2005, qual seja de dois dias, contado da data da realização do embarque. Desta forma, os argumentos da recorrente a respeito da falta de definição do prazo para a apresentação de informações mostra-se sem sentido.
Em relação a forma de contagem do prazo, o CTN, em seu artigo 210, estabelece que os prazos são contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o de vencimento, bem como estes só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em que corra o processo ou deva ser praticado o ato:
Art. 210. Os prazos fixados nesta Lei ou legislação tributária serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o de vencimento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.
Por fim, esclarece-se que o comando legal trata apenas uma única infração, qual seja não prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Assim, a multa é aplicada em relação a cada viagem efetuada pelo veículo transportador, e não por cada manifesto de carga apresentado.
Retornando ao caso concreto, em análise dos autos, constata-se que a autuação foi efetuada em conformidade com a legislação da matéria, não se verificando nenhum vício no procedimento fiscal.
A recorrente sustenta que as informações do Siscomex seriam inconsistentes bem como o sistema estaria indisponível, impedindo a realização do ato.
Observa-se, contudo, que a recorrente não carreou aos autos nenhum documento capaz de comprovar que, efetivamente, tenha sido impossibilitada de utilizar o sistema no prazo previsto para a prestação de informações que originaram a autuação, ou que as informações referentes aos fatos em julgamento estariam incorretas.
As notícias da Anvisa colecionadas em sua peça recursal trazendo informações de indisponibilidades do Siscomex, que não dizem respeito a problemas ocorridos à época dos fatos em julgamento, e a publicação da IN RFB n. 835/2008 reconhecendo a indisponibilidade do sistema em determinados momentos, não tem o condão de comprovar a impossibilidade de conduta adversa por parte da contribuinte. 
Em relação à alegação que a autuação viola os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e finalidade, já foi esclarecido que a exigência tem embasamento na legislação tributária, sendo que a única forma possível de cancelar o auto de infração seria declarando a inconstitucionalidade dos dispositivos legais.
Este Colegiado, contudo, não possui competência para se pronunciar sobre matéria constitucional conforme determinação da Súmula n° 2 do CARF:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
A recorrente alega ainda que, como a IN RFB nº 1.096/2010 ampliou o prazo para a prestação das informações para sete dias, contados da data do embarque da mercadoria, a conduta vedada teria sido modificada, restando configurada a infração apenas às situações em que o registro no Siscomex dos dados de embarque da mercadoria for efetuado após ultrapassado o prazo de sete dias contados da data do embarque. 
Desta forma, entende ser aplicável à lide a lei mais benéfica.
A alegação de recorrente, que pleiteia a aplicação retroativa de lei mais benéfica, pode ser analisada em conjunto com a questão referente à aplicação da denúncia espontânea da infração. 
No tocante à verificação, de ofício, da ocorrência de denúncia espontânea no caso em análise, à época dos fatos que ensejaram a autuação vigia o artigo 102 do Decreto-Lei nº 37/66 com a seguinte redação:
Art.102 A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da correspondente penalidade. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
§ 1º Não se considera espontânea a denúncia apresentada: (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembaraço da mercadoria; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
b) após o início de qualquer outro procedimento fiscal, mediante ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, tendente a apurar a infração. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
§ 2º A denúncia espontânea exclui somente as penalidades de natureza tributária. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988) (grifo nosso)
 O parágrafo 2º deste artigo é claro ao restringir o instituto da denúncia espontânea a penalidades de natureza tributária, não abarcando as multas administrativas, como a imposta no presente processo.
A Lei nº 12.350/2010, contudo, alterou o § 2º do artigo 102 do Decreto-Lei nº 37/66, que passou a ter a seguinte redação:
Art. 102 [...]
§ 2º A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de natureza tributária ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010) (grifo nosso)
Constata-se, de pronto, que após a edição pela Lei nº 12.350/10, o Decreto-Lei nº 37/66 passou a prever a aplicação da denuncia espontânea também em relação às penalidades administrativas.
Mostra-se necessário, para a definição da lide, verificar se este novo dispositivo legal, por ser mais favorável a recorrente, pode ser aplicado em relação a fatos pretéritos, ou, em outras palavras, se é possível a aplicação retroativa de lei mais benéfica no julgamento de multas de natureza administrativa.
Neste ponto, é relevante trazer a lume a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
O STJ, em julgamento de Recurso Especial submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC (REsp 1.105.442/RJ), pacificou entendimento no sentido de ser de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de natureza administrativa, contado do momento em que se torna exigível o crédito, conforme previsto no artigo 1º do Decreto nº 20.910/32.
Neste julgado, partiu-se da premissa de que as multas administrativas não correspondem a crédito de natureza tributária, mas sim a uma relação jurídica de direito público. Como consequência, são regidas pelas normas de direito administrativo, e não pelo CTN ou pelo Código Civil.
Transcreve-se excerto do voto do relator, Min. Hamilton Carvalhido, que explicita o entendimento:
[...]
Isso estabelecido, a Administração Pública, por força de sua natureza e função, observado o due process of law, tem o dever-poder de intervir no direito de liberdade e de propriedade dos administrados, por meio do denominado "poder de polícia".
Para o exercício da polícia administrativa, dispõe a Administração Pública de normas e atos administrativos, gerais e específicos, visando à concretude desse poder, assim definido por Celso Antonio Bandeira de Mello:
�Para caracterizar este setor de atividade estatal, compreensivo tanto das leis que delineiam o âmbito da liberdade e da propriedade (isto é, que dimensionam tais direitos) quanto dos atos administrativos que lhes dão execução, usa-se (e no passado usava-se muito mais que hoje) a equívoca expressão �poder de polícia�.
(...)
O certo é que, embora nos pareça uma terminologia indesejável, ela persiste largamente utilizada entre nós, não se podendo, então, simplesmente desconhecê-la. Daí por que continuaremos a nos servir dela e trataremos do tema sob esta mesma rubrica, registrando, entretanto e desde logo, um importante aclaramento. A saber: usaremos a expressão �poder de polícia� quando estivermos nos referindo tanto às leis condicionadoras da liberdade e da propriedade quanto aos atos administrativos pelos quais se procede a suas concreções. Servir-nos-emos da expressão �polícia administrativa� quando reportados tão-só a comportamentos administrativos. É a esta dualidade que correspondem os sentidos amplo e estrito da locução �poder de polícia�.
(...)
A expressão �poder de polícia� pode ser tomada em sentido mais restrito, relacionando-se unicamente com as intervenções mais gerais e abstratas, como os regulamentos, quer concretas e específicas (tais as autorizações, licenças, as injunções), do Poder Executivo destinadas a alcançar o mesmo fim de prevenir e obstar ao desenvolvimento de atividades particulares contrastantes com os interesses sociais. Esta acepção mais limitada responde à noção de polícia administrativa." (in Curso de Direito Administrativo, 26a ed., São Paulo: Malheiros, 2009, págs. 814/815).
Acerca do prazo para o exercício desse poder de polícia, doutrina e jurisprudência são uniformes na submissão do poder do Estado ao tempo, em obséquio da segurança jurídica, um dos fins colimados pelo Direito, eis que, como anota Hely Lopes Meirelles, citando J. J. Canotilho, "A segurança jurídica é geralmente caracterizada como uma das vigas mestras do Estado de Direito. É ela, ao lado da legalidade, um dos princípios integradores do próprio conceito de Estado de Direito." (in Direito Administrativo Brasileiro, 26ª edição, Editora Malheiros, pág. 90).
No sistema de direito positivo brasileiro, contudo, o poder de polícia não se mostrou, anteriormente, submetido a prazos, estabelecendo-se apenas prazos prescricionais em favor da União, Estados e Municípios, como é da letra do Decreto nº 20.910/32, que "Regula a prescrição quinquenal".
Com efeito, falta previsão legal específica, aplicável à espécie.
É que não tem incidência o artigo 174 do Código Tributário Nacional, já que não se cuida de crédito de natureza tributária, tampouco as regras de prescrição do Código Civil, uma vez que também não se trata de relação jurídica de direito privado, mas, sim, de relação jurídica de direito público, regendo-se, por força mesmo da natureza das coisas, pelas normas de Direito Administrativo, já que se cuida de crédito de natureza evidentemente administrativa, oriundo do exercício do poder de polícia do Estado.
[...]
Este entendimento, de que as multas de natureza administrativa são regidas exclusivamente por normas de Direito Administrativo, tem pautado as demais decisões do STJ sobre a matéria, inclusive em relação a aplicação retroativa de leis. 
O Superior Tribunal de Justiça, reiteradamente, tem decidido pela impossibilidade de retroação da lei mais benigna, por falta de previsão legal específica. Afirmando vigorar o princípio da irretroatividade da lei, define que, em relação a multas de natureza administrativa, deve ser aplicada a lei vigente à época do cometimento da infração.
Tais decisões tem por fundamento, novamente, o fato da sanção pecuniária ter sido imposta pelo Poder de Polícia do Estado, decorrente do descumprimento de normas de natureza administrativa � direito público. Como consequência, não se submete a disciplina do CTN ou mesmo do Código Penal, que permitem a aplicação retroativa da lei mais benéfica.
Neste sentido, coleciona-se abaixo ementas de julgados do STJ:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PODER DE POLÍCIA. SUNAB. APLICAÇÃO DE MULTA. RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. APLICAÇÃO POR ANALOGIA DE REGRAS DOS DIREITOS TRIBUTÁRIO E PENAL. IMPOSSIBILIDADE. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. ARGUMENTO CONSTITUCIONAL DA ORIGEM. RECURSO ESPECIAL VIA INADEQUADA.
1. Em primeiro lugar, a controvérsia foi decidida pela origem com fundamento constitucional (princípio da irretroatividade das leis - art. 5º, inc. XXXVI, da Constituição da República vigente), motivo pelo qual a competência para apreciar e julgar eventual irresignação é do Supremo Tribunal Federal e o recurso especial é via inadequada para tanto. Precedente.
2. Em segundo lugar, não são aplicáveis à espécie dispositivos do Código Tributário Nacional e do Código Penal porque, embora o especial tenha sido interposto nos autos de execução fiscal, a multa imposta decorre do exercício do poder de polícia pela Administração Pública - infração administrativa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 761.191/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2009) (grifo nosso)
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL � RECURSO ESPECIAL � CONSÓRCIOS � FUNCIONAMENTO SEM AUTORIZAÇÃO � MULTA ADMINISTRATIVA � PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA - IMPOSSIBILIDADE � AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA DOS DISPOSITIVOS � FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL � REEXAME DE PROVAS: SÚMULA 7/STJ.
1. Inaplicável a disciplina jurídica do Código Tributário Nacional, referente à retroatividade de lei mais benéfica (art. 106 do CTN), às multas de natureza administrativa. Precedentes do STJ.
2. Não se conhece do recurso especial, no tocante aos dispositivos que não possuem pertinência temática com o fundamento do acórdão recorrido, nem tem comando para infirmar o acórdão recorrido.
3. Inviável a reforma de acórdão, em recurso especial, quanto a fundamento nitidamente constitucional (caráter confiscatório da multa administrativa).
4. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente demanda o reexame de provas.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
(REsp 1.176.900/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/12/2010) (grifo nosso)
Dito isto, tendo em vista a propriedade e a clareza das decisões do STJ, as quais adoto como fundamento deste voto, concluo que, em se tratando de multa proveniente do descumprimento de normas de natureza administrativa, a aplicação da penalidade rege-se pelas normas de Direito Administrativo, afastando-se a disciplina jurídica do CTN.
Desta forma, diante do princípio da irretroatividade da lei, e da inexistência de norma prevendo a retroatividade de lei mais benéfica, resta inaplicável a infração em julgamento a regra prevista pela Lei nº 12.350/2010, que alterou o § 2º do artigo 102 do Decreto-Lei nº 37/66.
Pelos mesmos motivos, inaplicável as infrações em julgamento as regras estabelecidas pela IN RFB nº 1.096/2010, que ampliou o prazo para a prestação das informações para sete dias, contados da data do embarque da mercadoria. 
Diante de todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto - Relator
 Conselheiro Daniel Mariz Gudiño
A despeito do brilhantismo do voto do i. Relator, dele ouso discordar pelos fundamentos abaixo.
O cerne da disputa consiste em saber se a Recorrente poderia sofrer a penalidade aplicada pela fiscalização em função do descumprimento do prazo previsto na Instrução Normativa SRF nº 28, de 1994, para prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada.
Com efeito, a penalidade aplicada à Recorrente está fundamentada no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37 de 1966, com redação dada pela Lei nº 10.833 de 2003, que assim dispõe:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
[...]
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
[...]
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; e
[...]
A Recorrente não contesta o atraso na informação, logo, dado o caráter objetivo da infração, entendo que não há dúvidas quanto ao cabimento da penalidade.
Quanto ao argumento da denúncia espontânea, é interessante notar que o art. 102, § 2º, do Decreto-Lei nº 37 de 1966, com redação dada pela Lei nº 12.350 de 2010, passou a prever a possibilidade de exclusão de multa administrativa decorrente de descumprimento de obrigação aduaneira. Confira-se:
Art.102 - A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da correspondente penalidade. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
[...]
§ 2º A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de natureza tributária ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010)
Interessante notar também que a atual redação do dispositivo em comento excepciona a regra da denúncia espontânea somente para casos em que pena aplicável é o perdimento de mercadorias.
Há inclusive jurisprudência deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais aplicando o referido dispositivo, a saber:
MULTA ADMINISTRATIVA. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO RELATIVA A NAVIO OU A MERCADORIAS NELE EMBARCADAS. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.. POSSIBILIDADE. ART. 102, §2º DO DECRETO-LEI Nº 37/66, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 12.350, DE 20/12/2010. APLICAÇÃO RETROATIVA. Uma vez satisfeitos os requisitos ensejadores da denúncia espontânea deve a punibilidade ser excluída, considerando que a natureza da penalidade é administrativa, aplicada no exercício do poder de polícia no âmbito aduaneiro., em face da incidência do art. 102, §2º, do Decreto-Lei nº 37/66, cuja alteração trazida pela Lei n° 12.350/2010, passou a contemplar o instituto da denúncia espontânea para as obrigações administrativas.
(Acórdão nº 3101-000.997, Rel. Cons. Luiz Roberto Domingo, Sessão de 25/01/2012)
No caso concreto, o auto de infração foi lavrado em 01/02/2010 (e-fl. 3) e a Recorrente informou os dados de embarque no Siscomex pouco depois das datas de embarque (e-fl. 10). Logo, assiste razão à Recorrente no tocante ao não cabimento da multa apesar do caráter objetivo da conduta prevista no art. 37 da Instrução Normativa SRF nº 28 de 1994 e da hipótese de aplicação da penalidade prevista no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37 de 1966.
Desse modo, faz-se necessário observar o disposto no art. 106, II, �a�, do Código Tributário Nacional e aplicar a retroatividade benigna para contemplar a situação vivenciada pela Recorrente. Sobre o assunto, a Câmara Superior deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já se pronunciou. Confira-se:
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RETROATIVIDADE BENIGNA. Tratando-se de penalidade cuja exigência se encontra pendente de julgamento, aplica-se a legislação superveniente que venha a beneficiar o contribuinte, em respeito ao princípio da retroatividade benigna.
(Acórdão nº 9101-00344, Cons. Rel. Valmir Sandri, Sessão de 24/08/2009)
E nem se diga que o julgamento do Recurso Especial nº 1.105.442/RJ, submetido à sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, vincularia os membros do CARF no caso concreto, pois a situação fática analisada pelo Superior Tribunal de Justiça naquela oportunidade foi totalmente diversa da situação fática ora examinada. Lá se julgou o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de natureza administrativa, ao passo que aqui se está a julgar a aplicação do princípio da retroatividade benigna à regra da denúncia espontânea, que passou a alcançar as multas administrativas de origem aduaneira.
Convém registrar que a doutrina dos precedentes � traduzida no ordenamento jurídico pátrio contemporâneo por meio de súmulas vinculantes, recursos de repercussão geral e recursos repetitivos � tem origem na doutrina do stare decisis, do direito inglês e norte americano. Essa doutrina prevê claramente a possibilidade de superação de precedentes quando as circunstâncias assim exigem. Essa superação se aperfeiçoa por meio do distinguishing (distinção) ou do overruling (revogação).
O caso concreto trata-se de um caso clássico de distinguishing, pois as circunstâncias de fato do precedente (REsp. nº 1.105.442/RJ) são diferentes daquelas apreciadas no julgamento em curso. Daí porque a ratio decidendi do precedente NÃO vincula os julgadores que analisam o caso presente. 
Para melhor abordar essa questão, faz-se pertinente a transcrição da lição de Estefânia Maria Queiroz Barboza (In Precedentes judiciais e segurança jurídica: fundamentos e possibilidades para a jurisdição constitucional brasileira. São Paulo, Saraiva, 2014, pp. 227/228):
Distinguishing é o procedimento dos juízes quando no processo de decisão eles distinguem entre um caso e outro.
A distinção de um caso é fundamentalmente diferenciar a ratio decidendi da obter dicta � separando-se os fatos que são materialmente relevantes daqueles que são irrelevantes para a decisão. A distinção entre um caso e outro é a primeira e primordialmente uma questão de se mostrar diferenças entre o caso antecedente e o caso atual, demonstrando-se que a ratio do precedente não se aplica satisfatoriamente ao caso em questão.
[...]
Os juízes distinguem um caso não porque é inerente ao seu papel de law-making, mas porque entendem que a adoção do precedente não é o resultado mais correto ao caso atual, que possui fatos materiais distintos dos da decisão precedente.
A distinção entre precedentes também pode, segundo Duxbury, significar a criação de uma nova norma, especialmente quando, partindo-se de um precedente, o Tribunal concluir que determinada decisão depende da presença de um maior conjunto de fatos materiais. 
Cita-se, a título ilustrativo, o seguinte exemplo:
Se a Corte decidiu em Black v. Black que X deveria ser o resultado quando se têm os fatos A, B e C, então se A, B e C são os fatos relevantes de White v, White, nós podemos esperar que o resultado seja X. Mas imagine que em Grey v. Grey a Corte distinga Black v. Black ao decidir que X deve ser o resultado quando A, B, C e E acontecem. Se em Grey v. Grey, A, B, C mas não E estão presentes, então X não vai ser o resultado, apesar da presença dos fatos relevantes que o levaram a ser o resultado no caso anterior. Ao adicionar as condições necessárias para X, a Corte, em Grey v. Grey alterou a norma: a ratio decidendi de Grey v. Grey é mais restrita � vai ser aplicada em um menor número de casos, já que exige a presença de mais fatos relevantes � do que a de Black v. Black.
Nesse viés, a ratio do novo caso exige condições presentes na ratio do caso precedente, mas não vai ser aplicada, salvo se alguma nova condição ou conjunto de condições estiver também presente.
É de se ressaltar que a doutrina do stare decisis não é um requisito constitucional ou legal nem nos Estados Unidos, nem na Inglaterra, mas uma imposição que os próprios Tribunais assumem, como uma forma de proteger o sistema judicial de eventuais injustiças ou instabilidade.
Não há, pois, violação às normas regimentais no caso presente.
Diante de todo o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso voluntário, exonerando o crédito tributário integralmente.
(ASSINADO DIGITALMENTE)
Daniel Mariz Gudiño � Redator Designado
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(ASSINADO DIGITALMENTE)

Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto - Relator.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Daniel Mariz Gudifo - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki
(presidente), Winderley Morais Pereira, Daniel Mariz Gudifio, Carlos Alberto Nascimento e
Silva Pinto, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo e Luciano Lopes de Almeida Moraes.

Relatorio

Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e transcrevo
abaixo o relatorio que compoe a Decisdo Recorrida.

O presente processo trata da exigéncia do valor de R$ 30.000.00
consubstanciada no auto de infragdo de lis. 01 a 10, referente a
multa regulamentar pela ndo prestagdo de informagdo sobre
veiculo ou carga transportada, ou sobre operagdes que executar,
prevista no artigo 107, inciso IV. alinea "e", do Decreto-lei
37/66. com a redagdo dada pelo artigo 77 da Lei 10.833/03 e nas
Instrugées Normativas 28 e 510. expedidas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil em 1994 e 2005, respectivamente.

De acordo com a descri¢do dos fatos e enquadramento legal, a
autuada ndo registrou no prazo os dados de embarque referentes
aos transportes internacionais realizados em julho de 2005 no
Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro - ALF/GIG.
Concernentes as cargas amparadas nas declaracoes de
exportagdo - DDE's listadas no demonstrativo "AUTO DE
INFRACAO n° 717700/00/00035/10" (. 10). descumprindo.
portanto, a obriga¢do acessoria de que trata o artigo 37 da
IN/SRF 28/94, alterado pelo artigo 1° da IN/SRF 510/05, uma
vez que de acordo com o inciso Il do artigo 39 da mencionada
IN/SRF 28/94. considera-se intempestivo o registro dos dados de
embarque nos despachos de exportacdo efetuados pelo
transportador em prazo superior a dois dias.

Ndo se conformando com a exigéncia a qual foi intimada, a
autuada apresentou impugnagdo as fls. 14 a 35 alegando. em
sintese, que:

- a autoridade langadora utilizou norma posterior a ocorréncia
dos fatos geradores para aplicar a multa ora impugnada;
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- a época dos referidos fatos ndo havia norma que estipulasse
um prazo especifico e certo para a realizagdo dos referidos
registros no Siscomex. devendo ser declarado nulo o auto de
infragdo por auséncia de tipificacdo valida capaz de aplicar
penalidade as empresas de transporte aéreo internacional;

- as mercadorias embarcadas no dia 21.04.2006 foram
informadas tempestivamente no Siscomex. considerando-se a
Solucdo de Consulta n° 215/2004;

- a manuten¢cdo da cobranca da multa vai de encontro aos
principios da razoabilidade. da proporcionalidade e da
isonomia. que devem ser observados pela Administragdo
Publica, uma vez que a propria impugnante prestou todas as
informagoes devidas e de forma espontdnea;,

- 0 prazo de dois dias para que o transportador aéreo registre os
dados de embarque no Siscomex passou a viger somente em
15.02.2005, com a edi¢ao da IN/SRF 510/05. sendo inaplicavel
aos fatos narrados no presente lancamento , na medida em que
norma de natureza punitiva ndo gera eleitos para atos
praticados anteriormente a sua vigéncia , por viola¢do aos
principios da irretroatividade, da seguranga juridica e da
legalidade , evidenciando a nulidade, também por essa razdo, do
auto de infracdo, pois em nitida violagdo ao inciso 1V do artigo
10 do Decreto 70.235/72;

- a multa contraria o disposto no inciso VI do artigo 2° da Lei
9.784/99 e no paragrafo 2° do artigo 113 do CTN, pelo fato de
ndo possuir qualquer finalidade especifica a ela relacionada ou
necessidade de proteger determinado bem juridico, pois apos o
desembaraco aduaneiro da mercadoria embarcada considera-se
concluido todo o procedimento fiscalizatorio, ndo havendo
qualquer possibilidade de se caracterizar dano ao erdrio;

- as normas utilizadas para embasar a aplica¢do da multa estdao
desvinculadas do interesse de aprimorar a fiscaliza¢do e a
arrecadacdo de tributos, eis que toda fiscalizagdo c recolhimento
relativo a tributos ja foram efetivamente efetuados;

- a penalidade. da forma como aplicada no caso vertente, viola
os principios da proporcionalidade, da razoabilidade e da
isonomia, pois o valor da multa ndo se altera,
independentemente do quantitativo de registros informados
intempestivamente, também porque seu valor é muitas vezes
superior ao da multa por embaraco a fiscaliza¢do , cuja
aplicacdo depende do valor aduaneiro da mercadoria e do
carater doloso, enquanto que o pequeno atraso na inclusdao das
informagoes no Siscomex ndo causa qualquer prejuizo a
fiscalizagdo;

- tendo em vista a inaplicabilidade da IN/SRF 510/05, é de
ressaltar que a IN/SRF 28/94, em sua redag¢do original, ndo
previa um prazo especifico para a inser¢do das informagoes de
dos dados de embarques das mercadorias no Siscomex,
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limitando-se a afirmar que referido procedimento deveria ser
realizado imediatamente apos respectivos embarques;

- o0 artigo 107 inciso 1V alinea "e" do Decreto-lei 37/66, ao
mencionar a expressdo “deixar de prestar informagoes", ndo se
aplica ao caso sob exame eis que a impugnante inseriu
absolutamente todos os dados de embarque das mercadorias no
Siscomex, conforme determinado pela Receita Federal;

- diversas datas de embarque de mercadorias nas aeronaves da
impugnante corresponderam a sextas-feiras. sabados e domingos
ou vésperas de feriado, mas que por razoes econémicas ndo é
viavel a manutengdo de pessoal especializado da impugnante
para realizar atividades operacionais exclusivas no Siscomex.
Portanto, foi exatamente por esses motivos e em atendimento aos
principios da finalidade e da motivagdo que foi proferida a
Solugdo de Consulta 215/04. que ndo deixa duvida quanto a
impossibilidade de se realizar o inicio da contagem de prazo
para registro das informagcoes no Siscomex nas retro
mencionadas datas, razdo pela qual deve ser declarado nulo os
lancamentos da multa relativamente Aquelas averbagoes
realizadas no primeiro dia util subseqiiente ao respectivo
embarque;

- por razoes alheias a vontade do transportador aéreo o registro
da DDE ndo pdde ser efetuado no exiguo estabelecido pela
legislagdo, ndo obstante ter sempre agido espontaneamente e em
total transparéncia. efetuando. por conseguinte, o registro no
menor prazo possivel:

- por diversas vezes no decorrer do ano de 2006 o Siscomex
permaneceu indisponivel, impossibilitando as transportadoras e
demais intervenientes de inserir os dados de embarque das
mercadorias transportadas, ndo podendo, por conseguinte, ser
responsabilizada por fato alheio a sua vontade. Nesse sentido,
pede para que seja resgatada a memoria das panes de sistema
ocorrida no més de abril de 2006.

Por todo exposto, requer seja acolhida a presente defesa e. por
conseguinte, declarada a nulidade do auto de infra¢do, bem
corno a desconstitui¢do do crédito tributario apurado.

Sobreveio decisao da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Floriandpolis/SC, que julgou, por unanimidade de votos, improcedente a impugnacdo,
mantendo o crédito tributario exigido. Os fundamentos do voto condutor do acérdao recorrido
encontram-se consubstanciados na ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Data do fato gerador: 06/04/2006, 08/04/2006, 20/04/2006,
24/04/2006, 29/04/2006, 01/05/2006

INFRACOES DE NATUREZA TRIBUTARIA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
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A responsabilidade por infragcdes da legislacdo tributdria
independe da inten¢do do agente.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Data do fato gerador: 06/04/2006, 08/04/2006, 20/04/2006,
24/04/2006, 29/04/2006, 01/05/2006

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por
pessoa incompetente e os despachos e decisoes proferidos por
autoridade incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa:
evidenciada a auséncia de qualquer violagdo as disposig¢oes do
Processo  Administrativo Fiscal ou do Codigo Tributario
Nacional, descabe a nulidade do auto de infragado.

ARGUICAO DE ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA DAS
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIACAO.

Ndo compete as autoridades administrativas proceder a andlise
da constitucionalidade ou legalidade das normas tributarias que
regem a materia sob aprego. posto que essa atividade ¢ de
competéncia exclusiva do Poder Judiciario: logo resta incabivel
afastar sua aplicagdo , sob pena de responsabilidade funcional.

PRESTACAO ~ EXTEMPORANEA DOS DADOS DE
EMBARQUE.

A partir da vigéncia da Medida Proviséria 135/03. a prestagdo
extempordnea da informagdo dos dados de embarque por parte
do transportador ou de seu agente é infragdo tipificada no artigo
107, inciso IV, alinea "e" do Decreto-Lei 37/66, com a nova
redacdo dada pelo artigo 61 da MP citada, que foi
posteriormente convertida na Lei 10.833/03.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Data do fato gerador: 06/04/2006, 08/04/2006, 20/04/2006,
24/04/2006, 29/04/2006, 01/05/2006

PRESTACAO DE INFORMA CAO. INTEMPESTI VIDADE.
DENUNCIA  ESPONTANEA. OBRIGACAO  ACESSORIA
AUTONOMA. NATUREZA OBJETIVA DA INFRACAO.

O instituto da denuncia espontdnea, ndo alcanca as penalidades
aplicadas em razdo do descumprimento de obrigagoes
acessorias autonomas, como é o caso da informagdo dos dados
de embarque de mercadoria destinada. A exportagdo, prestada
fora do prazo estabelecido normativamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, infragcdo essa que tem natureza
objetiva e cuja sangdo colima disciplinar o cumprimento
tempestivo da  obrigacdo  acessoria  por parte  dos
transportadores e seus representantes.
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DADOS DE EMBARQUE. INFORMACAO INT. EMPESTIVA.
PENALIDADE APLICADA POR VIAGEM EM VEICULO
TRANSPORTADOR.

A penalidade que comina a prestagdo intempestiva de
informagdo referente aos dados de embarque de mercadorias
destinadas a exportagdo é aplicada por viagem do veiculo
transportador.

Inconformada com a decisdo, apresentou a recorrente, tempestivamente, o
presente recurso voluntario. Na oportunidade, reiterou os argumentos colacionados em sua
defesa inaugural.

Afirma, ainda, que a aplicagdo da multa deve ser cancelada em virtude da
observacdo do principio da retroatividade da norma mais benigna, qual seja a Instrugdo
Normativa RFB n° 1.096, de 13/12/2010, que deu nova redacdo ao artigo 37 da Instrugdo
Normativa SRF no 28/1994, ampliando para 7 (sete) dias o prazo para o registro dos dados
relativos as cargas destinadas a exportagcdo no caso dos embarques por via aérea.

E o relatério

Voto Vencido

Conselheiro Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto

O recurso voluntério atende aos requisitos de admissibilidade, razao pela qual
dele tomo conhecimento.

A recorrente foi autuada por ter prestado informacdes referentes a embarques
aéreos de mercadorias apds ultrapassado o prazo de dois dias previsto pelo caput do art. 37 da
Instru¢do Normativa SRF n° 28/94, com a redacdo dada pela Instrucdo Normativa SRF n°
510/2005:

Art. 37. O transportador deverd registrar, no Siscomex, os dados
pertinentes ao embarque da mercadoria, com base nos
documentos por ele emitidos, no prazo de dois dias, contado da
data da realizagdo do embarque.

A pratica desta conduta sujeitou a contribuinte a multa prevista no artigo 107,
inciso IV, alinea “e” do Decreto-lei n® 37/1966, com a reda¢do dada pelo artigo 77 da Lei n°
10.833/2003:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
[

1V —de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

[

e) por deixar de prestar informagdo sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operacdes que execute, na forma e no
prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal,
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aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a
prestadora de servigos de transporte internacional expresso
porta-a-porta, ou ao agente de carga, (grifo nosso)

O dispositivo estabelece para o transportador a obrigacdo de prestar a RFB,
na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informagdes sobre carga transportada em veiculo
de transporte de carga internacional, sendo que o descumprimento desta obrigacdo sujeita o
infrator a multa no valor de R$ 5.000,00.

Da planilha anexa ao auto de infracdo de fls. 10 extrai-se que a recorrente, de
fato, apresentou as informagdes referentes as cargas transportadas objeto do langamento apos
transcorrido o prazo de dois dias contados da data de realizacdo do embarque, configurando a
conduta prescrita na norma supracitada.

A contribuinte afirma, contudo, que parte das infragdes foram praticadas a luz
de uma legislagao que ndo especificava o prazo para a apresentacao destas informacdes, de
forma que, a época em que praticou os atos, na existiria previsao de penalidade.

Em atencdo ao alegado, transcreve-se o previsto no artigo 37 da Instrugdo
Normativa SRF n° 28, de 27/4/1994, em sua redagao original:

Art. 37. Imediatamente apos realizado o embarque da
mercadoria, o transportador registrard os dados pertinentes, no
SISCOMEX, com base nos documentos por ele emitidos. (grifo
nosso)

Este artigo foi modificado pela Instrug¢do Normativa SRF n° 510, de
14/02/05, estabelecendo que o registro no Siscomex referente aos dados das mercadorias
deveria ser feito no prazo de dois dias, contado da data da realizagdo do embarque.

Posteriormente, em 13/12/2010, a redacao do artigo 37 da IN SRF n°® 28/1994
foi novamente modificada, desta vez pela IN RFB n°® 1.096/2010, passando a vigorar nestes
termos:

Art. 37. O transportador devera registrar, no Siscomex, os dados
pertinentes ao embarque da mercadoria, com base nos
documentos por ele emitidos, no prazo de 7 (sete) dias, contados
da data da realiza¢do do embarque. (grifo nosso)

Do exposto, constata-se que a RFB, em trés oportunidades, alterou o prazo
em comento, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Instru¢do Normativa Data de Publicacio Prazo

IN SRF n° 28/1994 28/04/1994 Imediatamente ap6s realizado o
embarque da mercadoria

IN SRF n° 510/2005 15/2/2005 Dois dias, contado da data da
realizacdo do embarque

IN RFB n° 1.096/2010 14/12/2010 Sete dias, contados da data da
realizacdo do embarque




Processo n® 10715.000567/2010-63 S3-C2T1
Acoérdao n.° 3201-001.718 F1. 286

A presente autuacdo tem por objeto condutas praticadas entre 03/04/2006 a
28/04/2006, ja na vigéncia do prazo estabelecido pela IN SRF n°® 510/2005, qual seja de dois
dias, contado da data da realizagdo do embarque. Desta forma, os argumentos da recorrente a
respeito da falta de definicdo do prazo para a apresentacdo de informagdes mostra-se sem
sentido.

Em relagdo a forma de contagem do prazo, o CTN, em seu artigo 210,
estabelece que os prazos sdo continuos, excluindo-se na sua contagem o dia de inicio e
incluindo-se o de vencimento, bem como estes s6 se iniciam ou vencem em dia de expediente
normal na reparti¢do em que corra o processo ou deva ser praticado o ato:

Art. 210. Os prazos fixados nesta Lei ou legislagdo tributaria
serdo continuos, excluindo-se na sua contagem o dia de inicio e
incluindo-se o de vencimento.

Paragrafo unico. Os prazos so se iniciam ou vencem em dia de
expediente normal na reparticdo em que corra 0 processo ou
deva ser praticado o ato.

Por fim, esclarece-se que o comando legal trata apenas uma Unica infragdo,
qual seja ndo prestar informacdo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre as
operagdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil. Assim, a multa ¢ aplicada em relacdo a cada viagem efetuada pelo veiculo
transportador, e ndo por cada manifesto de carga apresentado.

Retornando ao caso concreto, em andlise dos autos, constata-se que a
autuacdo foi efetuada em conformidade com a legislagdo da matéria, ndo se verificando
nenhum vicio no procedimento fiscal.

A recorrente sustenta que as informacdes do Siscomex seriam inconsistentes
bem como o sistema estaria indisponivel, impedindo a realizagdo do ato.

Observa-se, contudo, que a recorrente ndo carreou aos autos nenhum
documento capaz de comprovar que, efetivamente, tenha sido impossibilitada de utilizar o
sistema no prazo previsto para a prestacao de informacdes que originaram a autuagdo, ou que
as informacodes referentes aos fatos em julgamento estariam incorretas.

As noticias da Anvisa colecionadas em sua pega recursal trazendo
informacdes de indisponibilidades do Siscomex, que ndo dizem respeito a problemas ocorridos
a época dos fatos em julgamento, e a publicagdo da IN RFB n. 835/2008 reconhecendo a
indisponibilidade do sistema em determinados momentos, ndo tem o conddao de comprovar a
impossibilidade de conduta adversa por parte da contribuinte.

Em relacdo a alegacdo que a autuacao viola os principios da razoabilidade,
proporcionalidade e finalidade, ja foi esclarecido que a exigéncia tem embasamento na
legislagdo tributdria, sendo que a unica forma possivel de cancelar o auto de infragdo seria
declarando a inconstitucionalidade dos dispositivos legais.

Este Colegiado, contudo, ndo possui competéncia para se pronunciar sobre
matéria constitucional conforme determina¢ao da Simula n° 2 do CARF:
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Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

A recorrente alega ainda que, como a IN RFB n° 1.096/2010 ampliou o prazo
para a prestacao das informacdes para sete dias, contados da data do embarque da mercadoria,
a conduta vedada teria sido modificada, restando configurada a infracdo apenas as situacdes em
que o registro no Siscomex dos dados de embarque da mercadoria for efetuado apos
ultrapassado o prazo de sete dias contados da data do embarque.

Desta forma, entende ser aplicavel a lide a lei mais benéfica.

A alegagdo de recorrente, que pleiteia a aplicacdo retroativa de lei mais
benéfica, pode ser analisada em conjunto com a questdo referente a aplicagdo da denuncia
espontanea da infragao.

No tocante a verificac¢do, de oficio, da ocorréncia de denuncia espontanea no
caso em analise, a época dos fatos que ensejaram a autuacao vigia o artigo 102 do Decreto-Lei
n°® 37/66 com a seguinte redacgao:

Art.102 A denuncia espontdnea da infra¢do, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluird
a imposi¢cdo da correspondente penalidade. (Redagao dada pelo
Decreto-Lei n° 2.472, de 01/09/1988)

$ 1? Ndo se conmsidera espontdnea a denuncia apresentada:
(Incluido pelo Decreto-Lei n°®2.472, de 01/09/1988)

a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembaraco da
mercadoria; (Incluido pelo Decreto-Lei n®2.472, de 01/09/1988)

b) apos o inicio de qualquer outro procedimento fiscal, mediante
ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
tendente a apurar a infracdo. (Incluido pelo Decreto-Lei n’
2.472, de 01/09/1988)

$ 2° A denuncia espontdnea exclui somente as penalidades de
natureza tributaria. (Incluido pelo Decreto-Lei n° 2.472, de
01/09/1988) (grifo nosso)

O paragrafo 2° deste artigo ¢ claro ao restringir o instituto da denuncia
espontanea a penalidades de natureza tributéria, nao abarcando as multas administrativas, como
a imposta no presente processo.

A Lein® 12.350/2010, contudo, alterou o § 2° do artigo 102 do Decreto-Lei n°
37/66, que passou a ter a seguinte redagao:

Art. 102 [..]

$ 2? A denuncia espontanea exclui a aplicacdo de penalidades de
natureza _tributaria ou administrativa, com excecdo das
penalidades aplicaveis na hipotese de mercadoria sujeita a pena
de perdimento. (Redagdo dada pela Lei n° 12.350, de 2010)

(grifo nosso)
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Constata-se, de pronto, que apos a edi¢do pela Lei n® 12.350/10, o Decreto-
Lei n° 37/66 passou a prever a aplicagdo da denuncia espontinea também em relagdo as
penalidades administrativas.

Mostra-se necessario, para a definicdo da lide, verificar se este novo
dispositivo legal, por ser mais favoravel a recorrente, pode ser aplicado em relacdo a fatos
pretéritos, ou, em outras palavras, se € possivel a aplicagdo retroativa de lei mais benéfica no
julgamento de multas de natureza administrativa.

Neste ponto, ¢ relevante trazer a lume a jurisprudéncia do Superior Tribunal
de Justica.

O STJ, em julgamento de Recurso Especial submetido a sistematica prevista
no art. 543-C do CPC (REsp 1.105.442/RJ), pacificou entendimento no sentido de ser de cinco
anos o prazo prescricional para o ajuizamento da execugao fiscal de cobranga de multa de
natureza administrativa, contado do momento em que se torna exigivel o crédito, conforme
previsto no artigo 1° do Decreto n® 20.910/32.

Neste julgado, partiu-se da premissa de que as multas administrativas ndo
correspondem a crédito de natureza tributaria, mas sim a uma relagdo juridica de direito
publico. Como consequéncia, sdo regidas pelas normas de direito administrativo, € ndo pelo
CTN ou pelo Codigo Civil.

Transcreve-se excerto do voto do relator, Min. Hamilton Carvalhido, que
explicita o entendimento:

[.]

Isso estabelecido, a Administracdo Publica, por forca de sua
natureza e fung¢do, observado o due process of law, tem o dever-
poder de intervir no direito de liberdade e de propriedade dos
administrados, por meio do denominado "poder de policia.

Para o exercicio da policia administrativa, dispoe a
Administragdo Publica de normas e atos administrativos, gerais
e especlficos, visando a concretude desse poder, assim definido
por Celso Antonio Bandeira de Mello:

“Para caracterizar este setor de atividade estatal, compreensivo
tanto das leis que delineiam o ambito da liberdade ¢ da
propriedade (isto ¢, que dimensionam tais direitos) quanto dos
atos administrativos que lhes ddao execucdo, usa-se (e no passado
usava-se muito mais que hoje) a equivoca expressdao ‘poder de
policia’.

(..)

O certo ¢ que, embora nos pareca uma terminologia indesejavel,
ela persiste largamente utilizada entre nos, ndo se podendo,
entdo, simplesmente desconhecé-la. Dai por que continuaremos a
nos servir dela e trataremos do tema sob esta mesma rubrica,
registrando, entretanto ¢ desde logo, um importante aclaramento.
A saber: usaremos a expressdo ‘poder de policia’ quando
estivermos nos referindo tanto as leis condicionadoras da
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liberdade e da propriedade quanto aos atos administrativos pelos
quais se procede a suas concregdes. Servir-nos-emos da
expressdo ‘policia administrativa’ quando reportados tdo-s6 a
comportamentos administrativos. E a esta dualidade que
correspondem os sentidos amplo e estrito da locugao ‘poder de
policia’.

(..)

A expressdo ‘poder de policia’ pode ser tomada em sentido mais
restrito, relacionando-se unicamente com as intervengdes mais
gerais ¢ abstratas, como os regulamentos, quer concretas ¢
especificas (tais as autorizagdes, licengas, as injungdes), do Poder
Executivo destinadas a alcangar o mesmo fim de prevenir e
obstar ao desenvolvimento de atividades particulares
contrastantes com o0s interesses sociais. Esta acep¢do mais
limitada responde a nocdo de policia administrativa." (in Curso
de Direito Administrativo, 26a ed., Sdo Paulo: Malheiros, 2009,
pags. 814/815).

Acerca do prazo para o exercicio desse poder de policia,
doutrina e jurisprudéncia sdo uniformes na submissdo do poder
do Estado ao tempo, em obséquio da seguranca juridica, um dos
fins colimados pelo Direito, eis que, como anota Hely Lopes
Meirelles, citando J. J. Canotilho, "A seguranga juridica ¢
geralmente caracterizada como uma das vigas mestras do Estado
de Direito. E ela, ao lado da legalidade, um dos principios
integradores do préoprio conceito de Estado de Direito." (in
Direito Administrativo Brasileiro, 26° edicdo, Editora Malheiros,

pag. 90).

No sistema de direito positivo brasileiro, contudo, o poder de
policia ndo se mostrou, anteriormente, submetido a prazos,
estabelecendo-se apenas prazos prescricionais em favor da
Unido, Estados e Municipios, como é da letra do Decreto n°
20.910/32, que "Regula a prescricao quinquenal".

Com efeito, falta previsao legal especifica, aplicavel a espécie.

E que nio tem incidéncia o artigo 174 do Cédigo Tributdrio
Nacional, ja que ndo se cuida de crédito de natureza tributaria,
tampouco as regras de prescrigdo do Codigo Civil, uma vez que
também ndo se trata de relagdo juridica de direito privado, mas,
sim, de relacdo juridica de direito publico, regendo-se, por
forca mesmo da natureza das coisas, pelas normas de Direito
Administrativo, ja que se cuida de crédito de natureza
evidentemente administrativa, oriundo do exercicio do poder de
policia do Estado.

[-]

Este entendimento, de que as multas de natureza administrativa sao regidas
exclusivamente por normas de Direito Administrativo, tem pautado as demais decisdes do STJ
sobre a matéria, inclusive em relacao a aplicagdo retroativa de leis.
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O Superior Tribunal de Justica, reiteradamente, tem decidido pela
impossibilidade de retroacdo da lei mais benigna, por falta de previsdo legal especifica.
Afirmando vigorar o principio da irretroatividade da lei, define que, em relacdo a multas de
natureza administrativa, deve ser aplicada a lei vigente a época do cometimento da infragao.

Tais decisdes tem por fundamento, novamente, o fato da san¢do pecuniaria
ter sido imposta pelo Poder de Policia do Estado, decorrente do descumprimento de normas de
natureza administrativa — direito publico. Como consequéncia, ndo se submete a disciplina do
CTN ou mesmo do Cédigo Penal, que permitem a aplicagdo retroativa da lei mais benéfica.

Neste sentido, coleciona-se abaixo ementas de julgados do STJ:

ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL. PODER DE POLICIA. SUNAB. APLICACAO
DE MULTA. RETROATIVIDADE DA LEI MAIS
BENEFICA. APLICACAO POR ANALOGIA DE REGRAS
DOS DIREITOS TRIBUTARIO E PENAL.
IMPOSSIBILIDADE. INFRACAO  ADMINISTRATIVA.
ARGUMENTO CONSTITUCIONAL DA ORIGEM. RECURSO
ESPECIAL VIA INADEQUADA.

1. Em primeiro lugar, a controvérsia foi decidida pela origem
com fundamento constitucional (principio da irretroatividade
das leis - art. 5° inc. XXXVI, da Constituicdo da Republica
vigente), motivo pelo qual a competéncia para apreciar e julgar
eventual irresignagdo ¢ do Supremo Tribunal Federal e o
recurso especial ¢ via inadequada para tanto. Precedente.

2. Em segundo lugar, ndo sdo aplicdveis a espécie dispositivos
do Codigo Tributdirio Nacional e do Codigo Penal porque,
embora o especial tenha sido interposto nos autos de execugdo
fiscal, a multa imposta decorre do exercicio do poder de policia
pela Administra¢do Publica - infragdo administrativa.

3. Agravo regimental ndo provido.

(AgRg no REsp 761.191/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2009) (grifo
n0sso)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL — RECURSO
ESPECIAL — CONSORCIOS — FUNCIONAMENTO SEM
AUTORIZACAO — MULTA ADMINISTRATIVA — PRINCIPIO
DA RETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTARIA -
IMPOSSIBILIDADE - AUSENCIA DE PERTINENCIA

TEMATICA DOS DISPOSITIVOS - FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL — REEXAME DE PROVAS: SUMULA
7/STJ.

1. Inaplicavel a disciplina juridica do Codigo Tributdrio
Nacional, referente a retroatividade de lei mais benéfica (art.
106 do CTN), as multas de natureza administrativa.
Precedentes do STJ.
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2. Ndo se conhece do recurso especial, no tocante aos
dispositivos que ndo possuem pertinéncia temdtica com o
fundamento do acorddao recorrido, nem tem comando para
infirmar o acorddo recorrido.

3. Inviavel a reforma de acorddo, em recurso especial, quanto a
fundamento nitidamente constitucional (cardter confiscatorio da
multa administrativa).

4. E inadmissivel o recurso especial se a analise da pretensdo da
recorrente demanda o reexame de provas.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.

(REsp 1.176.900/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/12/2010) (grifo nosso)

Dito isto, tendo em vista a propriedade e a clareza das decisdes do STJ, as
quais adoto como fundamento deste voto, concluo que, em se tratando de multa proveniente do
descumprimento de normas de natureza administrativa, a aplica¢do da penalidade rege-se pelas
normas de Direito Administrativo, afastando-se a disciplina juridica do CTN.

Desta forma, diante do principio da irretroatividade da lei, e da inexisténcia
de norma prevendo a retroatividade de lei mais benéfica, resta inaplicavel a infracdo em
julgamento a regra prevista pela Lei n® 12.350/2010, que alterou o § 2° do artigo 102 do
Decreto-Lei n® 37/66.

Pelos mesmos motivos, inaplicavel as infragdes em julgamento as regras
estabelecidas pela IN RFB n° 1.096/2010, que ampliou o prazo para a prestacdo das
informagdes para sete dias, contados da data do embarque da mercadoria.

Diante de todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto - Relator

Voto Vencedor

Conselheiro Daniel Mariz Gudiiio

A despeito do brilhantismo do voto do i. Relator, dele ouso discordar pelos
fundamentos abaixo.

O cerne da disputa consiste em saber se a Recorrente poderia sofrer a
penalidade aplicada pela fiscalizacdo em fun¢do do descumprimento do prazo previsto na
Instru¢ao Normativa SRF n°® 28, de 1994, para prestar informacao sobre veiculo ou carga nele
transportada.

Com efeito, a penalidade aplicada a Recorrente estd fundamentada no art.
107, IV, “e”, do Decreto-Lei n® 37 de 1966, com redagdo dada pela Lei n° 10.833 de 2003, que
assim dispde:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
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[--]

1V - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).: (Redag¢do dada pela Lei n°
10.833, de 29.12.2003)

[]

e) por deixar de prestar informag¢do sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operagoes que execute, na forma e no
prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada
a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servigos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou
ao agente de carga, e

[]

A Recorrente ndo contesta o atraso na informac¢do, logo, dado o carater
objetivo da infragdo, entendo que nao ha dividas quanto ao cabimento da penalidade.

Quanto ao argumento da dentincia espontinea, ¢ interessante notar que o art.
102, § 2°, do Decreto-Lei n° 37 de 1966, com redagdo dada pela Lei n° 12.350 de 2010, passou
a prever a possibilidade de exclusdo de multa administrativa decorrente de descumprimento de
obrigacao aduaneira. Confira-se:

Art. 102 - A denuncia espontdnea da infra¢do, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluird
a imposi¢cdo da correspondente penalidade. (Redagao dada pelo
Decreto-Lei n° 2.472, de 01/09/1988)

[]

$ 2° A denuncia espontanea exclui a aplicagcdo de penalidades de
natureza tributaria ou administrativa, com excecdo das
penalidades aplicaveis na hipotese de mercadoria sujeita a pena
de perdimento. (Reda¢do dada pela Lei n° 12.350, de 20 de
dezembro de 2010)

Interessante notar também que a atual redagdo do dispositivo em comento
excepciona a regra da denuncia espontdnea somente para casos em que pena aplicavel ¢ o
perdimento de mercadorias.

Ha inclusive jurisprudéncia deste Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais aplicando o referido dispositivo, a saber:

MULTA ADMINISTRATIVA. ATRASO NA ENTREGA DA
DECLARACAO RELATIVA A NAVIO OU A MERCADORIAS
NELE  EMBARCADAS. DENUNCIA ESPONTANEA..
POSSIBILIDADE. ART. 102, §2° DO DECRETO-LEI N° 37/66,
COM REDACAO DADA PELA LEI N° 12.350, DE 20/12/2010.
APLICACAO RETROATIVA. Uma vez satisfeitos os requisitos
ensejadores da denuncia espontinea deve a punibilidade ser
excluida, considerando que a natureza da penalidade é
administrativa, aplicada no exercicio do poder de policia no
dambito aduaneiro., em face da incidéncia do art. 102, §2° do
Decreto-Lei n° 37/66, cuja alteragdo trazida pela Lei n°
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12.350/2010, passou a contemplar o instituto da denuncia
espontdnea para as obrigacoes administrativas.

(Acorddo n° 3101-000.997, Rel. Cons. Luiz Roberto Domingo,
Sessdo de 25/01/2012)

No caso concreto, o auto de infragdo foi lavrado em 01/02/2010 (e-fl. 3) e a
Recorrente informou os dados de embarque no Siscomex pouco depois das datas de embarque
(e-fl. 10). Logo, assiste razdo a Recorrente no tocante ao ndo cabimento da multa apesar do
carater objetivo da conduta prevista no art. 37 da Instru¢do Normativa SRF n°® 28 de 1994 ¢ da
hipotese de aplicagdo da penalidade prevista no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n® 37 de 1966.

Desse modo, faz-se necessario observar o disposto no art. 106, II, “a”, do
Codigo Tributario Nacional e aplicar a retroatividade benigna para contemplar a situagdo
vivenciada pela Recorrente. Sobre o assunto, a Camara Superior deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais ja se pronunciou. Confira-se:

DENUNCIA ESPONTANEA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Tratando-se de penalidade cuja exigéncia se encontra pendente
de julgamento, aplica-se a legislacdo superveniente que venha a
beneficiar o contribuinte, em respeito ao principio da
retroatividade benigna.

(Acorddo n° 9101-00344, Cons. Rel. Valmir Sandri, Sessdo de
24/08/2009)

E nem se diga que o julgamento do Recurso Especial n® 1.105.442/RJ,
submetido a sistematica prevista no art. 543-C do Codigo de Processo Civil, vincularia os
membros do CARF no caso concreto, pois a situag@o fatica analisada pelo Superior Tribunal de
Justica naquela oportunidade foi totalmente diversa da situagdo fatica ora examinada. La se
julgou o prazo prescricional para o ajuizamento da execuc¢do fiscal de cobranca de multa de
natureza administrativa, ao passo que aqui se estd a julgar a aplicagdo do principio da
retroatividade benigna a regra da denuncia espontinea, que passou a alcancar as multas
administrativas de origem aduaneira.

Convém registrar que a doutrina dos precedentes — traduzida no ordenamento
juridico patrio contemporaneo por meio de simulas vinculantes, recursos de repercussao geral
e recursos repetitivos — tem origem na doutrina do stare decisis, do direito inglés e norte
americano. Essa doutrina prevé claramente a possibilidade de superacao de precedentes quando
as circunstancias assim exigem. Essa superacdo se aperfeicoa por meio do distinguishing
(distingao) ou do overruling (revogagao).

O caso concreto trata-se de um caso classico de distinguishing, pois as
circunstancias de fato do precedente (REsp. n° 1.105.442/RJ) sao diferentes daquelas
apreciadas no julgamento em curso. Dai porque a ratio decidendi do precedente NAO vincula
os julgadores que analisam o caso presente.

Para melhor abordar essa questdo, faz-se pertinente a transcri¢ao da licao de
Estefania Maria Queiroz Barboza (/n Precedentes judiciais e seguranca juridica: fundamentos e
possibilidades para a jurisdi¢do constitucional brasileira. Sdo Paulo, Saraiva, 2014, pp.
227/228):
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Distinguishing é o procedimento dos juizes quando no processo
de decisdo eles distinguem entre um caso e outro.

A distingdo de um caso é fundamentalmente diferenciar a ratio
decidendi da obter dicta — separando-se os fatos que sdo
materialmente relevantes daqueles que sdo irrelevantes para a
decisdo. A distingdo entre um caso e outro ¢ a primeira e
primordialmente uma questdo de se mostrar diferencas entre o
caso antecedente e o caso atual, demonstrando-se que a ratio do
precedente ndo se aplica satisfatoriamente ao caso em questdo.

[]

Os juizes distinguem um caso ndo porque é inerente ao seu papel
de law-making, mas porque entendem que a adogdo do
precedente ndo ¢ o resultado mais correto ao caso atual, que
possui fatos materiais distintos dos da decisdo precedente.

A distingdo entre precedentes também pode, segundo Duxbury,
significar a cria¢do de uma nova norma, especialmente quando,
partindo-se de um precedente, o Tribunal concluir que
determinada decisdo depende da presenca de um maior conjunto
de fatos materiais.

Cita-se, a titulo ilustrativo, o seguinte exemplo:

Se a Corte decidiu em Black v. Black que X deveria ser o
resultado quando se tém os fatos A, B e C, entdo se A, B e C sdo
os fatos relevantes de White v, White, nds podemos esperar que
o resultado seja X. Mas imagine que em Grey v. Grey a Corte
distinga Black v. Black ao decidir que X deve ser o resultado
quando A, B, C ¢ E acontecem. Se em Grey v. Grey, A, B, C mas
ndo E estdo presentes, entdo X ndo vai ser o resultado, apesar da
presenga dos fatos relevantes que o levaram a ser o resultado no
caso anterior. Ao adicionar as condigdes necessarias para X, a
Corte, em Grey v. Grey alterou a norma: a ratio decidendi de
Grey v. Grey ¢ mais restrita — vai ser aplicada em um menor
numero de casos, ja que exige a presenca de mais fatos relevantes
—do que a de Black v. Black.

Nesse viés, a ratio do novo caso exige condigoes presentes na
ratio do caso precedente, mas ndo vai ser aplicada, salvo se
alguma nova condi¢do ou conjunto de condigoes estiver também
presente.

E de se ressaltar que a doutrina do stare decisis ndo é um
requisito constitucional ou legal nem nos Estados Unidos, nem
na Inglaterra, mas uma imposicdo que os proprios Tribunais
assumem, como uma forma de proteger o sistema judicial de
eventuais injusticas ou instabilidade.

Nao ha, pois, violacao as normas regimentais no caso presente.

Diante de todo o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso voluntério,
exonerando o crédito tributario integralmente.
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